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O tema proposto para nossa conversa: “OS EFEITOS 
JURÍDICOS DO DIVÓRCIO DIRETO E DO DIVÓRCIO CONVERSÃO NA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ” deve ser analisado em conjunto com as novas 
disposições do Código Civil de 2002, sem descurar que, embora já em 
vigor há dois anos, ainda não tem sido aplicado em grande parte de 
nossos julgados. Isso em decorrência da irretroatividade da Nova Lei Civil 
em face das relações jurídicas praticadas na vigência do Código de 1916. 
Farei uma breve conceituação dos institutos – DIVÓRCIO E 
SUAS MODALIDADES: DIRETO E CONVERSÃO, com ênfase na letra da Lei, 
sem bosquejos doutrinários, para então adentrarmos na seara dos 
precedentes jurisprudenciais da Corte que integro. 









SEPARAÇÃO – põe fim à sociedade conjugal. 
A MORTE e o DIVÓRCIO – põem fim ao casamento e à sociedade 
conjugal. 
Art. 1.571 do CC/02 – A sociedade conjugal termina: 
I – pela morte de um dos cônjuges; 
II – pela nulidade ou anulação do casamento; 
III – pela separação judicial; 
IV – pelo divórcio. 
§ 1º - O casamento válido só se dissolve pela morte de um dos 
cônjuges ou pelo divórcio, aplicando-se a presunção 
estabelecida neste Código quanto ao ausente. 
Divórcio – art. 24 da Lei n.º 6.515/77 – O divórcio põe termo ao 
























DISTINÇÕES CONCEITUAIS  
DIVÓRCIO DIRETO  CONVERSÃO EM 
DIVÓRCIO 
Art. 40 da Lei nº 6.515/77 – No 
caso de separação de fato, e 
desde que completados dois anos 
consecutivos, poderá ser 
promovida ação de divórcio, na 
qual deverá ser comprovado 
decurso do tempo da separação. 
 Art. 25 da Lei n.º 6.515/77 – A 
conversão em divórcio da 
separação judicial dos cônjuges 
existente há mais de um ano, 
contada da data da decisão ou da 
que concedeu a medida cautelar 
correspondente (art. 8º), será 
decretada por sentença, da qual 
não constará referência à causa 
que a determinou. 
Art. 226, § 6º, 2ª parte da CF/88: 
O casamento pode ser dissolvido 
pelo divórcio, após prévia 
separação judicial por mais de um 
ano nos casos expressos em lei, 
ou comprovada separação de fato 
por mais de dois anos. (a 1ª parte 
trata do divórcio conversão). 
 Art. 226, § 6º, 1ª parte da CF/88: 
O casamento pode ser dissolvido 
pelo divórcio, após prévia 
separação judicial por mais de um 
ano nos casos expressos em lei 
(...). 





Art. 1.580, § 2º do CC/02: O 
divórcio poderá ser requerido, por 
um ou por ambos os cônjuges, no 
caso de comprovada separação de 
fato por mais de dois anos. 
 Art. 1.580 do CC/02: Decorrido 
um ano do trânsito em julgado da 
sentença que houver decretado a 
separação judicial, ou da decisão 
concessiva da medida cautelar de 
separação de corpos, qualquer 
das partes poderá requerer sua 
conversão em divórcio. 
 
 ALIMENTOS  
 DEVER DE PRESTAR ALIMENTOS 
REsp 10.308/SC, REsp 78.920/MS, REsp 
440.192/RJ 
 
NO DIVÓRCIO DIRETO  NA CONVERSÃO EM 
DIVÓRCIO 
Persiste o direito do ex-cônjuge de 
receber os alimentos, 
independente de cogitação de 
culpa, comprovando apenas a 
necessidade de receber alimentos 
(REsp 78.920). 
Exceção: REsp 440.192 – no 
divórcio direto, se a mulher não 
comprova a necessidade. 
Como não há acordo para 
pagamento anterior ao pedido de 
divórcio, depende de prova da 
necessidade. 
 Se avençada na separação judicial, 
não se extingue com o pedido de 
conversão. 
Para exoneração é necessária a 
prova da alteração da situação 
econômica da parte. (REsp 10.308). 






  INADIMPLEMENTO QUANTO AOS 
ALIMENTOS 
REsp 11.292/PR, REsp 69.191/SP; REsp 34.372/SP; 
REsp 8.484/SP 
 
DIVÓRCIO DIRETO  CONVERSÃO EM DIVÓRCIO 
Não constitui obstáculo a alegação 
de descumprimento do dever de 
prestar alimentos, porque poderá 
ser objeto de ajuste caso seja 
comprovada a necessidade 
(REsp’s 11.292 e 69.191). 
 
 O inadimplemento impede o 
deferimento da conversão. Esta é a 
regra geral. 
Obrigação alimentar, não paga, 
assumida em acordo de separação, 
ou separação litigiosa, é causa 
impeditiva da conversão prevista 
no art. 36, parágrafo único, inc. II 
da Lei n.º 6.515/77 (REsp 34.372). 
Exceção: Há precedente (REsp 
8.484) no sentido de que a 
diferença do valor da pensão não 
é obstáculo para deferimento da 
conversão. Assim, o débito parcial 
ou residual, decorrente de 
diferenças de parcelas já pagas, 
não configura o descumprimento 
da obrigação. Esse crédito pode ser 
cobrado por meio de execução. 
 
 








RENÚNCIA AOS ALIMENTOS 
REsp 9.286/RJ, REsp 17.719/BA, REsp 8.862/DF, REsp 
19.453/RJ, REsp 48.550/SP, 
REsp 85.683/SP, REsp 94.121/SP, REsp 64.449/SP, REsp 
36.749/SP, REsp 226.330/GO 
REsp 701/902/SP 
 
DIVÓRCIO DIRETO  CONVERSÃO EM DIVÓRCIO 
 A jurisprudência do STJ firmou entendimento contrário à Súmula 379 
do STF: “NO ACORDO DE DESQUITE NÃO SE ADMITE RENÚNCIA 
AOS ALIMENTOS, QUE PODERÃO SER PLEITEADOS 
ULTERIORMENTE, VERIFICADOS OS PRESSUPOSTOS LEGAIS”.  
Fundamento legal do STF: art. 404 do CC/16 (correspondência: 
art. 1.707, 1ª parte, CC/02). 
Veda a renúncia embora permita o não exercício do direito de 
percebê-los. 
 
 Entendimento do STJ: A Súmula 379 do STF fundamenta-se no art. 
que cuida dos alimentos fundados no parentesco. Como marido e 
mulher não são parentes, o direito então está fundado no dever de 
mútua assistência, previsto no art. 231, inc. III do CC/16 (art. 
1.566, inc. III do CC/02), o qual cessa com a separação ou 
divórcio, salvo as exceções legais.   
Por isso o STJ considera a cláusula de renúncia aos alimentos na 
separação ou no divórcio válida e eficaz.  
A renúncia é para sempre.  
 
DEVER DE ALIMENTOS NO CC/02 
 
Art. 1.694 do CC/02 – Podem os parentes, os cônjuges e os 
companheiros, pedir uns aos outros os alimentos de que 
 





necessitem para viver de modo compatível com a sua condição 
social, inclusive para atender às necessidades de sua 
educação. 
Art. 396 do CC/16 – De acordo com o prescrito neste capítulo 
podem os parentes exigir uns dos outros alimentos, de que 
necessitem para subsistir. 
 
Para o novo CC são beneficiários dos alimentos não só os parentes 
como o são os cônjuges e companheiros. 
 
Atenção: esta nova disposição arrasa o fundamento dos julgados do 
STJ quanto à renúncia, porque, repita-se, a validade do ato de 
renúncia era porque “marido e mulher não são parentes”. 
Note-se que a partir de CC/02 a natureza dos alimentos é 
assistencial, decorre do auxílio mútuo, solidário, ficando para ser 
interpretada pelos Tribunais a nova disposição legal. 
Contudo, vale lembrar que são ainda utilizados em 
precedentes do STJ, além da inaplicabilidade do art. 404 do CC/16 e 
sim do art. 231, inc. III do CC/16, os seguintes fundamentos:   
i) No acordo de separação, o item referente aos alimentos é 
estipulado tendo em conta, entre outras razões, a culpa do outro, 
disposições da transação, como, por exemplo, a destinação que é 
dada aos bens. Não raro, um cônjuge abre mão de determinado bem 
em favor do outro, exatamente para se livrar do encargo de 
alimentar em definitivo, não sendo compreensível que depois ele 
venha a ser surpreendido com uma demanda para arcar com o ônus 
do qual se livrara, proposta por quem fora contemplado com um 
quinhão maior dos bens partilhados (REsp 226.330).  
 





ii) Se o cônjuge inocente não tivesse a garantia de que o 
culpado jamais poderia reverter a renúncia ao pensionamento, 
certamente não iria aceitar a conversão da separação litigiosa em 
consensual, pelo risco que correria de, a qualquer momento, tornar-
se devedor do encargo, logo ele, que dispunha de meios probatórios 
para demonstrar a culpa do outro, pelo que, por força expressa da 
lei, o culpado perderia o direito de receber alimentos do inocente 
(REsp 226.330). 
REsp 701.902: Trago para ilustrar o posicionamento 
do STJ, o precedente mais recente a respeito do tema da 
renúncia de alimentos, de minha relatoria que, em sessão de 
julgamento da Terceira Turma realizada na data de 
15/09/2005, referendou, reitere-se, ainda à luz do CC/16 
aplicável à hipótese, o entendimento de que a cláusula de 
renúncia a alimentos, constante em acordo de separação 
devidamente homologado, é válida e eficaz, não permitindo ao 
ex-cônjuge que renunciou, a pretensão de ser pensionado ou 
voltar a pleitear o encargo. Naquele processo a ex-mulher 
ajuizou ação de alimentos em face do ex-marido, tendo 
anteriormente renunciado expressamente à percepção de 
alimentos por ocasião da separação do casal. Entendeu a 
Turma Julgadora que a carência da ação é manifesta, o que 
impõe o reconhecimento da ilegitimidade ativa da ex-cônjuge 
para postular em juízo o que anteriormente renunciara, 
extinguindo-se o processo, sem julgamento do mérito (art. 
267, inc. VI do CPC). 
Esse julgamento permite que seja aberta uma grave 
reflexão no sentido de alertar as mulheres deste País a 
respeito do que são levadas a assinar, muitas vezes 
desconhecendo o teor ou as implicações futuras daquilo que 
está redigido no acordo de separação. 





  DISPENSA DE ALIMENTOS 
REsp 95.267/DF, REsp 221.216, REsp 
199.427/SP, 
REsp 596.049/SC, REsp 650.795/SP 
 
DIVÓRCIO DIRETO  CONVERSÃO EM DIVÓRCIO 
  Se houver dispensa mútua, e na 
conversão da separação em divórcio 
não foi disciplinado ou ressalvado, é 
vedado a um dos ex-cônjuges, 
posteriormente, pedir alimentos, 
porque dissolvido o vínculo entre 
eles. Aqui o acordo é imutável 
(REsp’s 199.427 e 596.049). 
Há precedente do STF (RE 
104.620/SP). 
Assim: a dispensa dos alimentos 
não é impedimento nem causa de 



















 CONVERSÃO EM 
DIVÓRCIO 
Em acordo homologado tanto no divórcio 
direto quanto na conversão é possível fixar 
prazo de duração do dever de alimentar.  
Decorrido o prazo, extingue-se o dever.  





























































































 TRANSMISSIBILIDADE DO DEVER DE 
PRESTAR ALIMENTOS 
REsp 232.901/RJ, REsp 64.112/SC 
 
DIVÓRCIO DIRETO  CONVERSÃO EM DIVÓRCIO 
A transmissibilidade aos herdeiros do devedor de alimentos (art. 23 da 
Lei n.º 6.515/77) é restrita às pensões devidas em razão da separação 
ou divórcio, tanto as prestações que beneficiem os ex-cônjuges como 
aquelas que favoreçam os filhos do casal, cujo direito já estava 
constituído à data do óbito do alimentante. Portanto, não cabe nova 
ação em face do espólio para constituir ou majorar os alimentos após a 
morte do devedor. 
Dessa forma, a transmissibilidade aos herdeiros pode ocorrer:  
i) se os autores da ação já percebiam alimentos do falecido;  
ii) desde que o pedido de alimentos seja decorrente de separação 
ou divórcio. Cada herdeiro, certamente, responde apenas em 
proporção da parte que na herança lhe coube (art. 1.796 do CC/16 
– art. 1.997 do CC/02). 
A condição de alimentante é personalíssima e não se transmite aos 
herdeiros; todavia, isso não afasta a responsabilidade dos herdeiros pelo 
pagamento dos débitos alimentares verificados até a data do óbito.  
Assim, falecido o alimentante após a sentença que o condenou a pagar 
prestação alimentar, devem os herdeiros adimplir os débitos daí 












  INCIDÊNCIA DOS ALIMENTOS 
REsp 158.843/MG, REsp 180.936/RS, REsp 
547.411/RS,  
 
DIVÓRCIO DIRETO  CONVERSÃO EM 
SEPARAÇÃO 
 i) Terço de férias – a gratificação correspondente ao terço 
de férias do assalariado integra a base de cálculo da pensão 
alimentar fixada sobre um percentual do salário líquido do 
alimentante, salvo se excluída por cláusula expressa (REsp 158.843). 
Em se tratando de alimentos, a interpretação deve ser 
restritiva. Assim, a cláusula que exclui a incidência dos alimentos 
sobre as férias se refere apenas ao terço constitucional, não 
abrangendo o salário percebido durante esse período (REsp 180.936). 
ii) 13º Salário – entendeu também o STJ, em ação de 
divórcio direto, que sendo cabível o pagamento de alimentos, sobre 
eles deve incidir o 13º salário, havendo vínculo empregatício que 
justifique tal inclusão (REsp 547.411). 
 
 
 NÃO INCIDEM 
REsp 264.789/MG 
 
 Princípio da irrepetibilidade dos alimentos – entende o STJ que 
os alimentos provisionais não devem ser deduzidos da meação da 
mulher, resultante da partilha de bens por ocasião do divórcio, 









 PARTILHA DE BENS  
 AUSÊNCIA PRÉVIA DE PARTILHA  
DIVÓRCIO DIRETO 
REsp 9.924/MG, REsp 11.292/PR, 
REsp 56.219/SP, REsp 40.020/SP, 
REsp 40.221/SP, REsp 72.544/SP 
 CONVERSÃO EM DIVÓRCIO 
REsp 36.119/SP, REsp 58.991/SP 
Súmula 197 do STJ: “O DIVÓRCIO 
DIRETO PODE SER CONCEDIDO 




 É causa impeditiva da conversão a 
falta de decisão sobre a partilha de 
bens do casal (arts. 31 e 43 da Lei 
n.º 6.515/77).   
 
A exigência visa a proteção do 
interesse público, consubstanciada 
no risco dos interesses de terceiros 
de  boa-fé. 
 
Exceção na conversão em 
divórcio quando há partilha com 
dificuldade na execução: sob a 
mesma ótica, embora com 
fundamento diverso (art. 36, 
parágrafo único, inc. II da LD) 
entendeu o STJ que é causa 
impeditiva da conversão em 
divórcio o descumprimento de 
obrigação assumida quando do 
acordo da separação judicial 
concernente à entrega de metade 





do preço de venda de imóvel, 
porque não se mostra razoável 
submeter o ex-cônjuge aos 
percalços de um posterior processo 
judicial para haver do inadimplente 
a parte que lhe cabe por força do 
acordado (REsp 58.991). 
  
 NOTA DE ATENÇÃO  
      Embora ainda não haja precedente no STJ julgando a questão com 
base no Código Civil de 2002, é oportuno trazer em destaque 
dispositivo que colide com o art. 31 da LD. Trata-se do art. 1.581 do 
CC/02, que permite a concessão do divórcio sem exigir a prévia 
partilha de bens. Alguns doutrinadores aludem que o dispositivo foi 
elaborado a partir da Súmula 197/STJ incidente, como já dito, 
somente quanto ao divórcio direto e que, portanto, estaria 
incompleto porque não teceu a necessária diferença entre os efeitos 
decorrentes do divórcio direto e da conversão em divórcio. 
Art. 31 da Lei n.º 6.515/77 – Não se decretará o divórcio se 
ainda não houver sentença definitiva de separação judicial, ou 
se esta não tiver decidido sobre a partilha de bens. 
Art. 1.581 do CC/02 – O divórcio pode ser concedido sem que 
haja prévia partilha de bens. 
 
 











DIVÓRCIO DIRETO  CONVERSÃO EM 
DIVÓRCIO 
  Art. 43 da LD – a ausência de 
homologação de partilha é causa 
impeditiva da conversão. 
 Exceção: em recente julgado, de 
minha relatoria (REsp 650.795), a 
Terceira Turma do STJ decidiu 
que, em ação de conversão em 
divórcio, efetuada e concluída 
transação que versava sobre 
partilha e alimentos, é vedado a 
um dos transatores a rescisão 
unilateral, como também é 
obrigado o juiz a homologar o 
acordo, desde que não esteja 
contaminado por defeito insanável 
(objeto ilícito, incapacidade das 
partes ou irregularidade do ato). 
Verificou-se a ausência de causas 
de anulabilidade da dita transação 
(vícios da vontade: dolo, violência, 
coação ou erro essencial quanto à 
pessoa ou à coisa incontroversa), 
que se presentes, aliás, deveriam 
ser invocadas pela parte em ação 





própria. Aduziu-se ainda que a não 
adoção de escritura pública no 
tocante aos bens imóveis não 
acarreta defeito insanável, 
porquanto a transação não tem o 
condão de constituir, modificar, 
transferir ou transmitir direitos 
reais sobre imóveis. Ela apenas 
declara ou reconhece direitos (art. 
1.027 do CC/16 – art. 843 do 
CC/02). Dessa forma, efetuada e 
concluída a transação entre os ex-
cônjuges, sem qualquer mácula, 
seja vício de consentimento, seja 
defeito ou nulidade, é 
perfeitamente válida, o que torna 
inevitável sua homologação.  
Assim, a transação foi 
homologada, em sede de recurso 


























DIVÓRCIO DIRETO  CONVERSÃO EM 
DIVÓRCIO 
  A pendência de execução da 
partilha não é causa 
impeditiva da conversão. 
A obrigação assumida por 
ocasião da separação judicial 
está cumprida.  
Acresça-se o art. 1.581 do 
CC/02. 
  
 PARTILHA X SONEGAÇÃO DE BENS 
REsp 236.225/DF, REsp 81.571/SP, REsp 115.341/ES, 
REsp 605.600/SP 
 
DIVÓRCIO DIRETO  CONVERSÃO EM DIVÓRCIO 
  A sonegação de bens não é causa 
impeditiva e o juiz remete para 
sobrepartilha (art. 31 da LD) ou há 
acordo sobre o bem no próprio 
pedido de conversão. Esse último 
procedimento já foi adotado pelo 
STJ (REsp 115.341). 
Exceção: reconhecida pelo STJ, 
não em sobrepartilha, mas em 





ação de indenização (REsp 
605.600) - a ex-mulher ajuizou 
ação de indenização por danos 
materiais em face de conduta do 
ex-marido que, culposa ou 
dolosamente, por ocasião da 
separação judicial deixou de levar à 
partilha bem correspondente à 
alienação de quotas sociais para 
sócio remanescente, de empresa 
em que ambos figuravam como 
sócios durante período em que 
foram casados, sob regime de 
comunhão parcial de bens. 
Na sentença foi reconhecida a 
responsabilidade civil do ex-
cônjuge, que foi condenado ao 
pagamento de indenização sem, 
contudo, fixar o valor. O Tribunal 
Estadual conferiu parcial 
provimento aos recursos de 
apelação interpostos por ambas as 
partes para estabelecer a forma de 
liquidação da sentença e decidir a 
respeito da verba honorária. 
Mantive o entendimento exarado 
em 1º e 2º graus de jurisdição, sob 
a ótica de que o ex-cônjuge deve 
devolver os valores 
correspondentes à alienação das 
referidas quotas sociais para dividi-





lo com a ex-mulher, que faz jus à 
meação relacionada à dita venda.  
Assim, reconheceu o STJ a 
possibilidade da sobrepartilha dos 
valores correspondentes à alienação 
de quotas sociais pertencentes ao 
casal que, por meio de conduta 
reconhecidamente culposa ou até 
mesmo dolosa do ex-marido, foram 
retirados do patrimônio comum por 
determinado período, com o único 
propósito de não integrarem a 
partilha ofertada quando da 
separação judicial. 
  
 BENS HAVIDOS APÓS A 
SEPARAÇÃO DE FATO 
REsp 91.993/DF; 140.694DF, REsp 
86.302/RS, REsp 40.785/RJ, REsp 
67.678/RS, REsp 32.218/SP 
 
DIVÓRCIO DIRETO  CONVERSÃO EM DIVÓRCIO 
Após longa separação de fato, os 
bens havidos por um dos cônjuges 
não devem ser partilhados, ainda 
que o casamento seja pelo regime 
de comunhão universal. 
Princípio utilizado para essa 
interpretação: bens reservados da 
  





mulher (REsp’s 91.993 e 67.678). 
 
 BENS HAVIDOS ANTES DO 
CASAMENTO 
 
DIVÓRCIO DIRETO  CONVERSÃO EM DIVÓRCIO 
Partilha de bem adquirido pelo 
ex-cônjuge antes do 
casamento por meio de 
contrato de financiamento 
pelo SFH (REsp 108.140/BA) 
Reconhecido pelo Tribunal 
Estadual em divórcio direto que a 
aquisição do imóvel se dera com a 
contribuição, direta ou indireta, 
de ambos os cônjuges, o STJ 
entendeu justo e razoável que a 
mulher ficasse com o direito à 
metade dos valores pagos na 
constância da sociedade conjugal, 
acrescido das benfeitorias 
realizadas nesse período, 
respeitado o direito de 
propriedade do ex-cônjuge. 
  





                                          COBRANÇA DE ALUGUERES ENTRE EX-
CÔNJUGES 
AgRg Ag 558.621/RS, REsp 3.710/RS 
 
DIVÓRCIO DIRETO  CONVERSÃO EM 
DIVÓRCIO 
Em julgamento recente 
(03/05/2005), a Terceira Turma do 
STJ firmou entendimento no sentido 
de que, em divórcio direto, 
enquanto não efetivada a partilha 
do patrimônio comum, pode o juiz 
determinar que parte do valor 
auferido com a locação de imóvel 
adquirido na constância do 
casamento seja repassado à 
mulher. Requereu-se na petição 
inicial a partilha do único bem 
adquirido antes do casamento com 
regime de comunhão parcial de 
bens, mas financiado pelo período 
de 17 anos, cujas parcelas foram 
pagas durante o período de 
convivência matrimonial. O juiz 
então, para equilibrar a situação 
entre as partes, determinou que 
fosse concedido à mulher a metade 
do aluguel auferido com a locação 
do imóvel. O Tribunal estadual 
modificou parcialmente a sentença 
apenas no que se refere ao 
  





percentual a ser repassado, 
fixando-o em 30% dos locativos 
(AgRg Ag 558.621). 
Em precedente anterior, de 1995, a 
Quarta Turma entendeu que, 
cessada a comunhão universal pela 
separação judicial, o patrimônio 
comum subsiste enquanto não 
operada a partilha, de modo que 
um dos consortes não pode exigir 
do outro, que estiver na posse de 
determinado imóvel, a parte que 
corresponderia à metade da renda 
de um presumido aluguel, eis que 
essa posse, por princípio do direito 
de família, ele exerce ex proprio 
jure. Diverso seria o tratamento se 
o consorte, em vez de uso próprio, 
locasse o imóvel a terceiro, eis que 
o aluguel, como fruto civil, pertence 
à comunhão e haveria de ser 
repartido.  
Explicitou-se que a comunhão 
resultante do matrimônio difere do 
condomínio propriamente dito, 
porque nela os bens formam a 
propriedade de mão comum, cujos 
titulares são ambos os cônjuges 
(REsp 3.710). 
 





 RECEBIMENTO DE VALORES E/OU DIREITOS 
TRABALHISTAS APÓS A DECRETAÇÃO DO 
DIVÓRCIO 




Em recurso especial no qual fui designada relatora para 
acórdão (REsp 355.581), decidiu a Terceira Turma do STJ que, no 
regime de comunhão universal de bens admite-se a comunicação das 
verbas trabalhistas nascidas e pleiteadas na constância do matrimônio 
e percebidas somente após a ruptura da vida conjugal. 
Em tal processo a ex-cônjuge ingressou com pedido de 
sobrepartilha nos autos de separação consensual homologada em 
1994, referente a crédito trabalhista resultante de ação movida na 
Justiça do Trabalho pelo ex-cônjuge contra o BRDE. 
Em sentença, seu pedido foi reconhecido, mas o TJ/PR 
conferiu provimento ao recurso de apelação do ex-marido por força do 
art. 263, inc. XIII do CC/16, que  exclui da comunhão os frutos civis do 
trabalho de cada cônjuge. 
O Min. Relator manteve o entendimento firmado no acórdão 
recorrido.  
Em voto-vista, desenvolvi o raciocínio de que, embora o art. 
263, inc. XIII do CC/16 exclua da comunhão universal os frutos civis 
do trabalho ou indústria de cada cônjuge ou de ambos, o art. 265 
dispõe que a tal incomunicabilidade não se estende aos frutos, quando 
percebidos ou vencidos durante o casamento. 
Assim, da interpretação harmônica dos arts. 263, XIII, e 265 
do CC/16, concluiu-se que, tratando-se de percepção de salário, 
 





mensalmente ingressa no patrimônio comum.  
Desse modo, o direito a receber verbas indenizatórias 
decorrentes de rescisão de contrato de trabalho somente será excluído 
da comunhão quando houver ele nascido e for pleiteado após a 
separação, de fato ou judicial. 
Como o fato gerador dos créditos trabalhistas ocorreu no 
curso do matrimônio, pelo desrespeito da empregadora aos direitos do 
ex-marido, tendo a ação correspondente sido ajuizada ainda durante a 
vida conjugal, não seria justificável a não incorporação de tais créditos 
no patrimônio comum do casal por ter o trânsito em julgado da 
reclamatória trabalhista se operado em 1996, ocasião em que o casal 
já se encontrava separado judicialmente (22/12/1994).  
Assim, reconheceu o STJ a possibilidade da sobrepartilha dos 
créditos trabalhistas nascidos durante o casamento e percebidos depois 
de sua ruptura. 
A Quarta Turma perfilhou a mesma tese ao julgar questão 
similar (REsp 421.801), no sentido de oferecer solução adequada à 
realidade e que preserve a razão da lei. Isso porque na grande maioria 
dos casais brasileiros, os bens se resumem na renda mensal familiar 
ganha pelos cônjuges. Se retirados tais frutos da comunhão, esse 
regime praticamente desaparece, o que certamente não se coaduna 
com o propósito da lei, nem corresponde à consciência média da nossa 
sociedade, onde se tem que a renda do salário é para sustento da 
família e para investir nas suas necessidades. Como ainda em grande 
parte dos casos quem tem a maior ou única renda da família é o 
marido, isso significará que a mulher casada pelo regime da comunhão 
universal ficará alijada da meação, muito embora tenha contribuído 
para a renda e aquisição do patrimônio.  
Não releva, portanto, o fato de o pagamento da indenização e 
das diferenças salariais ter acontecido depois da separação, uma vez 





que o período aquisitivo de tais direitos transcorreu durante a vigência 
do matrimônio, constituindo-se crédito que integrava o patrimônio do 
casal quando da separação, devendo, assim, integrar a partilha. 
Consolidou-se a jurisprudência a respeito do tema quando do 
julgamento do REsp 421.801 pela Segunda Seção, agregando ainda o 
fundamento de que, caso prevalecesse entendimento diverso, tudo que 
fosse adquirido com o fruto do respectivo trabalho de cada cônjuge, 
seja na hipótese de comunhão parcial ou mesmo universal, seria 
considerado bem reservado. 
Em julgado recente (REsp 646.529) de minha relatoria, o STJ 
estendeu referido entendimento ao cônjuge casado sob o regime de 
comunhão parcial de bens. 
Observou-se que o art. 1.659, VI do CC/02 trouxe de forma 
expressa a possibilidade de exclusão dos proventos do trabalho pessoal 
de cada cônjuge, quando o casamento tiver sido celebrado pelo regime 
de comunhão parcial de bens. Contudo, também ressalvou, o art. 
1.660 do CC/02, a comunicação dos frutos percebidos na constância do 
casamento ou pendentes ao tempo de cessar a comunhão. 
A tendência, portanto, é impedir a comunhão apenas dos 











 PATRONÍMICO DA MULHER 
REsp 57.007/RJ, REsp 146.549/GO, REsp 358.598/PR, REsp 247.949/SP 
 
 Quanto ao nome da mulher, o art. 25, parágrafo único da 
Lei n.º 6.515/77, estabelece a regra de que a mulher não conserva o 
nome de família do ex-marido, apresentando-se as exceções de 
forma taxativa (se acarretar evidente prejuízo à sua identificação – 
inc. I; caso resulte manifesta distinção entre o seu nome de família e 
o dos filhos havidos da união dissolvida – inc. II; ou se houver dano 
grave reconhecido em decisão judicial – inc. III). Dessa forma, não 
concorrendo motivo que se enquadre nas exceções da lei, quando da 
conversão da separação judicial em divórcio, a sentença determinará 
que a mulher volte a usar o nome que tinha antes de contrair o 
matrimônio (REsp 57.007 e REsp 146.549). 
O ônus da prova, para se enquadrar em uma das hipóteses 
dos incisos do parágrafo único do art. 25 da Lei n.º 6.515/77, é da 
mulher. Se assim ficar demonstrado, permanecerá ela com o nome 
de casada, mesmo que tal fato possa criar uma situação de 
desconforto e de constrangimento ao ex-marido. É o que entendeu a 
Quarta Turma (REsp 358.598), diante da comprovação de que 
incidiam, na hipótese, as exceções previstas nos incs. I e II do 
referido dispositivo legal. Entendeu-se que há de prevalecer a 
disposição legal que preserva a identidade da mulher, no caso em 
que a mulher tenha adquirido notoriedade em sua atividade social, 
empresarial, artística ou literária, portando o nome de família do 
marido. Igualmente quando da supressão do patronímico possa advir 
manifesta distinção entre o sobrenome da mulher e o dos filhos 
havidos da união dissolvida, no sentido de preservação da prole.  
Na mesma linha, preservação da prole, decidiu a Quarta 
Turma no REsp 247.949. 
 





 Novo CC: Releva apontar o caminho dado pelo CC/02, no sentido de 
sempre oportunizar a escolha do cônjuge quanto a permanecer ou 
não com o nome de família do consorte, notadamente por ser ele – O 
NOME – um atributo da personalidade. Assim, apenas o cônjuge 
culpado sofre a “penalidade” da perda do direito de usar o 
patronímico do inocente. Nas demais hipóteses, sempre caberá 
opção, sem olvidar do princípio da imutabilidade do nome, que vigora 
em nosso ordenamento como regra geral. 
 
Art. 1.571, § 2º do CC/02 – Dissolvido o casamento pelo 
divórcio direto ou por conversão, o cônjuge poderá manter o 
nome de casado; salvo, no segundo caso, dispondo em 
contrário a sentença de separação judicial. 
 
 
Art. 1.578 do CC/02 – O cônjuge declarado culpado na ação de 
separação judicial perde o direito de usar o sobrenome do 
outro, desde que expressamente requerido pelo cônjuge 
inocente e se a alteração não acarretar: 
 I – evidente prejuízo para a sua identificação;  
II – manifesta distinção entre o seu nome de família e o dos 
filhos havidos da união dissolvida;  
III – dano grave reconhecido na decisão judicial.  
§ 1º. O cônjuge inocente na ação de separação judicial poderá 
renunciar, a qualquer momento, ao direito de usar o 
sobrenome do outro.  
§ 2º. Nos demais casos caberá a opção pela conservação do 
nome de casado. 
 
 





Para finalizar, considerando o tema de nossa conversa, que 
traz em seu bojo os conflitos entre marido e mulher, notadamente na 
defesa de interesses patrimoniais (não é a toa que matrimônio e 
patrimônio se diferenciam apenas por uma letra), prendo-me à missão de 
tornar viável o caminho da solução desses litígios com a necessária leveza 
de espírito porque, nem a lei civil, nem os compromissos que ela faz 
contrair, podem suprir a lei do amor se esta lei não preside a união de 
dois seres. Disso resulta que, freqüentemente, o que se une à força se 
separa por si mesmo; e ainda, que o juramento que é pronunciado ao pé 
do altar torna-se um perjúrio. 
"O divórcio é uma lei humana que tem por fim separar 
legalmente o que está separado de fato. Não é contrária à lei de Deus” 
(Allan Kardec). 
Muito obrigada. 
